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Prefeitura Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 261/2008

SÚMULA:
Define os parâmetros do quadro XVIII – Zona Especial Quatro (ZE-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, para os Lotes nº 25 e 26 localizados na Gleba Palhano, da sede do Município.

SALA DAS SESSÕES,   2 de dezembro de 2008.

ROBERTO KANASHIRO

VEREADOR

LOURIVAL GERMANO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº               /2008

SÚMULA:
Define os parâmetros do quadro XVIII – Zona Especial Quatro (ZE-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, para os Lotes nº 25 e 26 localizados na Gleba Palhano, da sede do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
Ficam definidos os parâmetros do quadro XVIII – Zona Especial Quatro (ZE-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, para os Lotes nº 25 e 26,  localizados na Gleba Palhano,  da sede do Município,  conforme segue:

I - Parâmetros Construtivos: 

a) densidade demográfica: baixa (até 100hab/ha);

b) taxa de ocupação: 20%;

c) coeficiente de aproveitamento: 1,5;

d) recuo frontal: 5,00 m; 

e) recuo lateral e de fundos: devem ser calculados de acordo com os artigos 43 e 44;  para os pavimentos acima de 7,5 metros, a contar do nível do passeio junto às divisas laterais (da Lei 7485198); 

f) frente mínima: 40,00 m, devendo os lotes de esquina ter no mínimo 40,00m; 

g) lote mínimo: 10.000,00 m2. 

II – Usos Permitidos: 

a) residencial; apoio residencial;

b) havendo uso residencial com mais de duas habitações, exige-se área de lazer, calculada de acordo com o artigo 56 da Lei 7485/98. 
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c) artigo 43 da Lei 7485/98: As edificações com mais de dois pavimentos ou que tenham mais de 7,50 metros, como previsto nos artigos 15, 16,22 e 24 da Lei 7485/98, e 9 metros, conforme os artigos 19, 20, 21, e 23 da mesma lei, deverão, acima das alturas referidas, obedecerem à seguinte fórmula para o cálculo dos recuos: 

R = (H/15) +1,2 m Onde: 

R = recuo lateral mínimo em metros; H = altura do edifício em metros; 

Parágrafo único. O recuo lateral mínimo exigido é de 2,5 metros. 

d) Art. 44 da Lei 7485/98: As edificações com mais de dois pavimentos ou que tenham mais de 7,50 metros, ou mais de 9,00 metros,  de acordo com os artigos 15, 16, 19, 20, 21, 22, 23 e 24 da Lei 7485/98, deverão, acima das alturas referidas, obedecerem ao recuo de fundo mínimo de 2,50 metros, sendo que os pavimentos em que as taxas de ocupação máximas exigidas são de 50% deverão ser obedecidos à seguinte fórmula para cálculo do recuo de fundos: 

F = (H/15) +4,4 m 

H = altura do edifício em metros

Onde

F= recuo de fundo mínimo em metros;

e) Número máximo de pavimentos: 20;

f) o recuo de fundo mínimo exigido e de 6,00 metros;

Parágrafo único. Permite-se o escalonamento dos recuos da edificação.

g) o recuo lateral mínimo exigido é de 2,5 metros. 

§ 1º Para efeito de cálculo do coeficiente de aproveitamento (taxa de  ocupação),  propõe-se que a área a ser considerada deverá ser a área do terreno menos a área de preservação permanente e as áreas públicas. 

§ 2º  Nas áreas passíveis de ocupação propõe-se a possibilidade de verticalização, utilizando-se os parâmetros definidos no art. 5º (incisos I, II, IV e V) e artigos 43, 44, 56, 59, 60, 61 e 62 da Lei 7485/98. 

§ 3º  No que se refere à quantidade de vagas para automóveis, deverá ser atendido o anexo 3 da Lei 7485/98.

§ 4º  Propõe-se que a área passível de ocupação seja determinada a partir dos 120m a contar da borda da margem das águas e das minas existentes. 
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Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   2 de dezembro de 2008.

ROBERTO KANASHIRO

VEREADOR

LOURIVAL GERMANO

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade definir os parâmetros do quadro XVIII – Zona Especial Quatro (ZE-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, para os Lotes nº 25 e 26 localizados na Gleba Palhano, da sede do Município.

Em obediência aos ditames previstos no Plano Diretor,  seguem anexos o Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU) e demais documentos necessários à tramitação da matéria.

Em face do exposto, solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,  4 de dezembro de 2008.

ROBERTO KANASHIRO

VEREADOR

LOURIVAL GERMANO

VEREADOR
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